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c) Após a conclusão das obras e num prazo de três meses a habitação 
permanente do agregado familiar tem de passar a ser no imóvel em causa, 
o que será comprovado através da Junta de freguesia.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.º
1 — 
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
1 — A candidatura à comparticipação financeira poderá ser apresen-

tada a todo o tempo na Junta de Freguesia da área do imóvel a intervir, 
só sendo contudo consideradas para cada ano civil as que tenham sido 
entregues até ao final do mês de Fevereiro.

2 — As candidaturas entregues fora do prazo previsto no número 
anterior apenas serão consideradas para o ano seguinte.

3 — A instrução da candidatura deverá ser acompanhada pelos se-
guintes documentos:

a) Impresso de candidatura (disponível na junta de freguesia);
b) Fotocópias de todos os documentos de identificação do agregado 

familiar (bilhetes de identidade e ou cédulas de nascimento, cartões de 
contribuinte, etc.);

c) Fotocópia da última declaração de IRS ou comprovativos de todos 
os rendimentos do agregado familiar (recibos de vencimento, pensões, 
subsídios, etc.);

d) Elementos de identificação do imóvel (caderneta predial e certidão 
da conservatória predial, salvo se o prédio não se encontrar aí descrito);

e) Declaração do proprietário do imóvel, autorizando a realização das 
obras (no caso da habitação não ser propriedade de nenhum elemento 
do agregado familiar);

f) Orçamento descriminado das obras a realizar;
g) Relatório socio -económico do agregado familiar (a preencher pela 

junta de freguesia, em modelo próprio facultado pela CMTV).

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Uma vez reunidos todos os elementos necessários à candidatura, 

a Junta de Freguesia remete a mesma para a Câmara Municipal, até ao 
final do mês de Março de cada ano, sob pena de as candidaturas não serem 
consideradas nesse ano.

Artigo 5.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
1 — As obras, cuja candidatura seja aprovada, receberão a comparti-

cipação financeira da Câmara Municipal, através da Junta de Freguesia 
respectiva, mediante a celebração de protocolo.

2 — A comparticipação financeira tem de ser obrigatoriamente e na 
sua totalidade utilizada no fim previsto no n.º 1 do artigo 1.º do presente 
Regulamento.

3 — A Junta de Freguesia poderá efectuar a gestão da comparticipação 
financeira atribuída a cada candidato, nomeadamente através da entrega 
do montante atribuído aos candidatos de acordo com os documentos 
comprovativos de despesas efectuadas, entregues por estes.

Artigo 8.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
1 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o previsto 

na lei.
2 — O incumprimento pelos candidatos do presente regulamento, 

nomeadamente do n.º 2 do artigo 7.º, constituem os candidatos na obriga-
ção de devolução à Câmara Municipal da totalidade da comparticipação 
financeira atribuída.

Artigo 11.º
Todos os casos omissos neste Regulamento serão ultrapassados por 

deliberação da Câmara Municipal. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO
Aviso n.º 16560/2008

Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 7 de Dezembro, torna público que esta Câmara Municipal celebrou 
contrato de trabalho a termo resolutivo certo, pelo período de 1 (um) ano, 
ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de 
Junho, conjugado com a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, com Ana Mar-
garida Ribeiro Leite, com a categoria de Técnica Superior 2.ª classe En-
genharia Civil, com vencimento correspondente ao escalão 1, índice 400 
da Tabela de Vencimentos dos Funcionários e Agentes da Administração 
Pública Central e Local, com efeitos ao dia 12 de Maio do ano de 2008.

12 de Maio de 2008. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Mafalda Silva Rego.

300347711 

 Aviso n.º 16561/2008
Nomeação

Mafalda Patrícia Silva Rego, Vereadora da Área de Recursos Humanos 
da Câmara Municipal de Viana do Castelo:

Para os devidos efeitos, se torna público que, nos termos do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, foram nomeadas, 
precedendo concurso, por meu despacho de 15 de Maio de 2008, para 
a categoria de Técnico Profissional Especialista Principal / Biblioteca e 
Documentação, as candidatas graduadas em 1.º e 2.º lugar, no referido 
concurso, aberto conforme aviso afixado através da Ordem de Serviço 
n.º 16/SAP/2008, de 27 de Fevereiro de 2008, cuja lista de classificação 
final foi publicitada nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho: Ana Lucinda de Oliveira Mendes 
Gomes e Teresa Alexandra Branco Brito Meira.

Os lugares agora ocupados, foram criados no quadro de pessoal desta 
Câmara Municipal, aprovado pela Assembleia Municipal em 29 de 
Fevereiro de 2008, mediante proposta da Câmara Municipal de 18 de 
Fevereiro de 2008, conforme publicação no “Diário da República”, 
2.ª série, n.º 70, de 09 de Fevereiro de 2008.

As nomeadas, Ana Lucinda de Oliveira Mendes Gomes e Teresa Ale-
xandra Branco Brito Meira, ficam posicionadas escalão 1, índice 316, 
a que corresponde o montante de € 1.054,21 (mil e cinquenta e quatro 
euros e vinte e um cêntimos), de acordo com o estipulado no Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, em conjugação com o 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 57/2004, de 17 de Março e pela Portaria n.º 30 -A/2008, 
de 10 de Janeiro, devendo tomar posse no prazo de 20 (vinte) dias a 
contar da publicação da nomeação no “Diário da República”.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas nos termos do artigo 114.º, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Maio de 2008. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Mafalda Silva Rego.

300347809 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Edital n.º 538/2008
Arquitecto Armindo Borges Alves da Costa, presidente da Câmara 

Municipal de Vila Nova de Famalicão:
Torna público que, a Câmara Municipal, em reunião realizada no dia 

27/03/2008, deliberou por unanimidade, aprovar a proposta do “Projecto 
de Regulamento Interno da Casa da Juventude” e submeter, nos termos 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, a apreciação 
pública, pelo prazo de 30 dias, a contar da data da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República.

A referida proposta encontra-se à disposição do público para consulta, 
nos Serviços de Atendimento ao Público da Câmara Municipal, durante 
as horas normais de expediente e no sítio oficial do Município na Internet 
em www.vilanovadefamalicao.org.

Para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares do costume.

17 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Armindo B. A. 
Costa.

Projecto de Regulamento Interno da Casa da Juventude
Nota justificativa

Com a abertura da Casa da Juventude (instalações provisórias), no 
dia 18 de Outubro de 2007, localizada na antiga escola primária do 




